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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

PREFEITURA DO CAMPUS

PROCESSO Nº 23084.012620/2014-18

ANEXO XII

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2014, CELEBRADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA E A EMPRESA ..............................., REFERENTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE  EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS,  CONFORME ABAIXO SE INFERE:

A Universidade Federal Rural da Amazônia, Autarquia Federal, com sede à Av. Pres. Tancredo Neves, nº 2501, Bairro da Terra Firme, na cidade de Belém, estado do Pará, inscrita no C.N.P.J./MF nº 05.200.001/0001-01, neste ato representada por seu Magnífico Reitor, Prof. SUEO NUMAZAWA, nomeado pelo Decreto Federal s/n° de 14/07/2009, D.O.U. Seção 2, de 15/07/2009, brasileiro, casado, Engenheiro Florestal, C.P.F. nº 049.002.862-49, residente e domiciliado à Av. Gentil Bittencourt, nº 1206, apto. 1001, bairro de Nazaré, CEP 66.070-000, nesta cidade, de ora em diante simplesmente chamado CONTRATANTE e de outro lado a Empresa ................................., situada à....................................., cidade de Belém/Pa, inscrita no CNPJ/MF nº ............... , neste ato representado por seu Diretor, Sr. ...........................................(Nacionalidade),(Estado Civil), (Profissão), CIC Nº........................, residente e domiciliado à ..................., na cidade de ............., de ora em diante simplesmente chamada CONTRATADA, têm entre si como justo e contratado a prestação dos Serviços de Natureza Frequente relativos à  prestação do Serviço de Emissão de Laudos de Avaliação de Imóveis, para a Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), através de REGISTRO DE PREÇOS, decorrente do processo nº 23084.012620/2014-18, Concorrência nº XX/2014, na forma da Lei nº 8.666/93, com a redação atual, Decreto n° 7.892/2013, IN MPOG n° 02/2008 atualizada, do Código de Defesa do Consumidor e demais normas pertinentes, que para constar, firmam o presente, mediante as cláusulas e condições seguintes:

:

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação do Serviço de Emissão de Laudos de Avaliação de Imóveis da UFRA, em todos seus Campi e Unidades Descentralizadas, de acordo com o projeto básico e na forma estabelecida na CONCORRÊNCIA NACIONAL nº XX/2014.

1.2. É parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, a proposta do contratado.

1.3. A contratação dos serviços aqui acordados estará sempre condicionada à prévia requisição pela UFRA, através de “Autorizações de Serviço – ASs”, conforme as necessidades do contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E PAGAMENTO

2.1. O valor do contrato é de R$ XX.XXX.XXX,XX (XXX reais), conforme discriminado na Planilha de Serviços, que é parte integrante deste contrato, independente de sua transcrição. Esta planilha apresenta o descritivo e o quantitativo dos serviços, em atenção à previsão de demanda da Universidade. Os valores unitários são os da respectiva planilha, oriunda da proposta vencedora da CONCORRÊNCIA NACIONAL  nº XX/2014, correndo por conta do Contratado: material, mão de obra, obrigações fiscais e trabalhistas necessárias à sua completa execução.

2.2. O pagamento será efetuado na conclusão de cada AS, em até ..... dias (conforme a proposta e condições do Edital), contados da data de recebimento da documentação fiscal de cobrança, devidamente atestada pela UFRA.

2.3. Nenhum pagamento será efetuado antes de comprovada a situação de regularidade da contratada no SICAF, mediante consulta on-line. Também, ao contratado que tenha sido multado, antes de paga ou relevada a multa.

2.4. Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei n° 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 27/11/98, e IN SRF/STN/SFC n° 23, de 02.03.2001, será retido na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a contribuição para o PIS/PASEP e o Imposto Sobre Serviços - ISS, sobre os pagamentos que efetuar ao contratado, se esta não apresentar cópia do Termo de Opção pelo Simples ou não enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 18 da referida IN. As alíquotas de retenção estão determinadas na IN SRF 539 de 25.04.2005.

2.5. Reserva-se a UFRA, o direito de descontar de faturas, quaisquer débitos da Contratada, em consequência de penalidades aplicadas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO

3.1. As Autorizações de Serviço - ASs serão emitidas pela Prefeitura do Campus da UFRA, conforme a necessidade da Instituição, obedecendo numeração sequencial.

3.2. Cada AS conterá uma relação de imóveis a serem avaliados de cada vez. Os valores unitários serão retirados da Planilha Orçamentária Final, formadora da proposta final do licitante vencedor.

3.3. As ASs conterão também o nome do Campi ou UD beneficiado, os dados do contratado (nome, CNPJ, endereço, telefone e e-mail), o número do contrato, dados da licitação, prazo para execução dos serviços, campo para a firmação da autorização com a identificação da autoridade competente,  e campo para firmação do recebimento do serviço com a identificação do fiscal.

3.4. O prazo de conclusão de cada AS será estabelecido antes do início dos serviços, em reunião entre as partes e deverá ser cumprido pelo contratado.

3.4.1. Os serviços devem ser iniciados em no máximo 48h após a emissão da AS, salvo em casos devidamente especificados naquele documento.

3.5. A AS será considerada concluída após a apresentação física do Laudo de Avaliação, devidamente aceito pela fiscalização. O aceite dos serviços executados será feito na própria AS, em campo próprio.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1. Os recursos financeiros correrão à conta do orçamento da UFRA para os anos de 2014 e 2015.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE CONCLUSÃO

5.1. Serão os estabelecidos em cada AS, contados a partir de seu recebimento.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE

6.1. A Contratada é responsável direta e exclusivamente pela execução integral do serviço ora contratado, respondendo diretamente pelos danos que, por si, seus prepostos, empregados ou subordinados, por dolo ou culpa, causarem à UFRA, ao patrimônio público ou a terceiros, não sendo elidida essa responsabilidade pela fiscalização e/ou acompanhamento da UFRA.

6.2. Serão de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada os salários dos empregados e todos os encargos previstos pelas leis fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, inclusive os relativos a acidentes de trabalho, impostos, gratificações, etc, decorrentes deste Contrato. 

6.3. De toda e qualquer má execução, trabalho defeituoso, executado fora das especificações ou que a juízo do fiscal não tenham sido executados de acordo com o estipulado nos documentos do Contrato, será notificada a Contratada, que se obrigará a repará-los prontamente, correndo por sua conta e risco as despesas de tais reparos, sem que daí decorram alterações no prazo fixado neste Contrato.

6.4. O recebimento definitivo de cada AS não exonerará a Contratada, nem seus técnicos, da responsabilidade técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1.
O contratado será punido com o registro de inidoneidade no SICAF, ficando impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo de referência e demais cominações legais, nos seguintes casos:

7.1.1. apresentação de documentação falsa.

7.1.2. retardamento da execução do objeto.

7.1.3. falhar na execução do contrato.

7.1.4. fraudar na execução do contrato.

7.1.5. comportamento inidôneo.

7.1.6. declaração falsa.

7.1.7. fraude fiscal.

7.1.8. Entenda-se por comportamentos inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

7.2. Para condutas descritas no item 7.1.1 será aplicada multa de no máximo 30% do valor do contrato.

7.3. Para condutas descritas nos itens 7.1.2 e 7.1.3, será aplicada multa nas seguintes condições:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até no máximo de 30% (trinta por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual.

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.

d) conforme graus e condutas dispostas nas tabelas 1 e 2 abaixo:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,20% do valor mensal do contrato

	2
	0,40% do valor mensal do contrato

	3
	0,80% do valor mensal do contrato

	4
	1,60% do valor mensal do contrato

	5
	3,20% do valor mensal do contrato

	6
	4,00% do valor mensal do contrato


Tabela 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	05

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	

	03
	Apresentar formalmente à Prefeitura do Campus da UFRA,no momento da assinatura do contrato,ofuncionário regular, nomeado especialmente a gerenciar de forma personalizada todos os contatos entre a UFRA e sua empresa.
	01

	04
	Responder (Gerente da Conta) de forma satisfatória as solicitações formais da fiscalização no prazo máximo de 24 horas.
	01

	05
	Cumprir quaisquer dos itens do edital da licitação originada por este projeto básicoe seus anexos, previstos ou não, nesta tabela de multas, por item e por ocorrência.
	01

	06
	Cumprir quaisquer dos itens do edital da licitação originada por este projeto básicoe seus anexos, previstos ou não nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, por item e por ocorrência.
	02


7.4. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado.

7.4.1. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado à contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1. O presente Contrato Administrativo poderá ser rescindido:

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos inc. I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação.

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O Contratante fiscalizará a execução dos serviços através da Prefeitura do Campus da UFRA, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo fielmente observados os documentos do contrato. O fiscal do contrato será designado formalmente pela Autoridade Competente, através de Portaria.

9.2. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Serviço Público, não excluindo nem diminuindo a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.

9.3. Compete ao fiscal, desde a expedição da “Autorização de Serviço” até a aceitação definitiva dos serviços: solucionar as dúvidas de natureza executiva; promover a medição dos serviços realizados, com vistas aos pagamentos requeridos e processados pelo Contratado; promover os testes dos equipamentos em conjunto com os responsáveis pelo seu uso; dar ciência à Reitoria da UFRA, de ocorrências que possam levar à aplicação de penalidades ou Rescisão do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO

10.1. Este Contrato tem a validade de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de sua assinatura, podendo vir a ser prorrogado através de Termo Aditivo e de acordo com os prazos permitidos por lei, sempre no interesse e conveniência da Administração, desde que a Contratada não tenha sofrido qualquer penalidade durante todo a execução do Objeto.

10.2. Este Contrato poderá vir a ser alterado nos percentuais permitidos em Lei, através de Termo Aditivo, sempre no interesse e conveniência da Administração, desde que a Contratada não tenha sofrido qualquer penalidade durante toda a execução do Objeto.

10.3. A publicação resumida deste Contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para vigência e eficácia, será providenciada pela UFRA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. É competente o Foro Federal, Seção Judiciária em Belém, para dirimir qualquer dúvida que possa surgir na execução do presente termo.

E por estarem de acordo, ajustado e contratado, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só fim.

Belém,      de agosto de 2014

2

